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APRESENTAÇÃO
Nos próximos dias 10 e 11 de junho, realizar-se-á, em Bruxelas, a 
Cimeira UE-CELAC que reunirá os representantes máximos dos 28 
Estados-Membros da União Europeia e os dos 33 países que formam 
a Comunidade de Estados Latino-Americanos e das Caraíbas.

A relação entre a Europa e a América Latina está profundamente 
enraizada na história dos dois continentes que, apesar da distância 
e da existência de um grande oceano entre eles, estão muito mais 
próximos do que outros ligados por terra.

Laços culturais, línguas comuns e, acima de tudo, um conjunto de 
valores partilhados pelas suas respetivas sociedades foram entrela-
çando interligações que, apesar da evolução vertiginosa do contexto 
que as rodeia, salientam a importância de uma visão ocidental no 
mundo no qual se inserem.

No jogo de xadrez jogado no tabuleiro do planeta, a América 
Latina e a Europa devem desempenhar o papel de protagonistas 
que lhes corresponde para o futuro das sociedades enraizadas na 
democracia, no Estado de direito, na economia social de mercado, 
na solidariedade inter e intrageracional e defendendo uma aborda-
gem de progresso e bem-estar para os cidadãos que as compõem.

A economia, essa ciência de invenção europeia, também influen-
cia - e de que maneira - as relações euro-latino-americanas. A UE é 
o principal investidor estrangeiro na CELAC e seu segundo maior 
parceiro comercial. Esta relação económica não se baseia na extra-
ção do lucro máximo per se e a curto prazo, mas sim gira em torno 
da qualidade, da responsabilidade social, da criação de emprego, 
da transferência de tecnologia e da promoção da investigação e 
inovação, tudo com uma abordagem de permanência no tempo.

A importância das cimeiras concretiza-se na geração de vínculos 
e de visões estratégicas. No entanto, se as mesmas não tiverem 
seguimento e não forem aplicados os compromissos assumidos 
pelas partes nas suas "Declarações e Conclusões Finais", deslizare-
mos no carrossel interminável de um jogo da glória, no qual, com 
os diversos lançamentos de dados, não acabaremos por sair do 
conhecido círculo vicioso do "labirinto até ao 30".

A evolução da Cimeiras Euro-Latino-Americanas revela-nos 
alguma utilidade marginal decrescente, ou seja, como se mais 
uma cimeira produzisse efeitos contrários aos esperados. Existe 
uma determinada fadiga mental, uma falta de ideias e de vontade 
política. Temos retórica, complacência, passividade e falta de visão 
em excesso para compreender a necessidade de reforçar os laços 
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entre a Europa e a América Latina, se queremos realmente ocupar 
o espaço correspondente a ambas as regiões num mundo onde 
"nada é, tudo muda."

No relacionamento Europa - América Latina, foram criadas expec-
tativas que imediatamente enfrentaram a realidade das divergên-
cias originadas por todas as negociações com interesses econó-
micos. Este facto deixou um resíduo de ceticismo alimentado, 
simultaneamente, pela impressão mútua gerada pelo pensamento 
de que ambas procuravam no cenário internacional outros pares 
com quem dançar.

A crise, que tem impregnado a Europa com o seu penetrante 
perfume durante mais tempo do que imaginávamos inicialmente, 
afetou não só o interior da UE mas igualmente e indubitavelmente 
as suas relações externas. A América Latina não está imune, e, nes-
se sentido, temos visto um ponto de viragem, na minha opinião, 
mútuo. A Ásia e a região do Pacífico são agora atores comerciais de 
primeira água na América do Sul, enquanto os EUA consolidaram 
a sua posição como um parceiro privilegiado do México, América 
Central e Caraíbas. Além disso, a nossa querida velha Europa além 
de continuar a olhar para o seu próprio mercado, dirigiu a sua 
atenção para a Ásia. Tal questiona o vigor da relação euro-latino-a-
mericana na dinâmica exponencial da globalização.

Na verdade, dois importantes acordos que ocupam atualmente o 
espaço negociador além oceanos, são chamados a mudar o equilí-
brio do comércio mundial. Refiro-me ao “Transatlantic Trade and 
Investment Partnership” (TTIP) entre a UE e os EUA, bem como o 
“TransPacific Partnership” (TPP) entre os EUA e os países costeiros 
do Pacífico. De uma forma ou de outra, afetarão as relações UE-
CELAC, bem como os próprios processos internos de regionaliza-
ção na América Latina.

A bola de cristal não nos permite antecipar claramente o possí-
vel impacto das mudanças resultantes destes mega-acordos. No 
entanto, deverão produzir-se assimetrias, consequência da hetero-
geneidade daquilo a que poderíamos chamar "Américas Latinas". 
Não obstante, e sem pretensões a quaisquer dotes divinatórios, 
chegou o momento de dar um novo impulso para fortalecer as 
relações entre a União Europeia e a América Latina. É inevitável 
uma abordagem de convergência em torno de valores partilhados 
na relação birregional, no sentido de encontrar soluções para os 
desafios que enfrentam tanto uma como outra.

Devemos modernizar o discurso que enquadra a relação euro-lati-
no-americana; devemos importar uma maior credibilidade e pro-
ximidade aos cidadãos sobre aquilo que se pretende realizar com 
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"tangible things"; devemos dar continuidade aos compromissos 
assumidos que deverão conter ingredientes de ambição, realismo e 
perseverança; devemos respeitar as diferenças de ambas as regiões, 
sabendo geri-las sem imposições; devemos contar com uma socie-
dade civil que, quer na Europa, quer na América Latina, possui um 
protagonismo cada vez mais imparável; devemos construir consen-
sos relativamente a questões debatidas nos fóruns internacionais.

O filósofo Flávio Filóstrato (século III a.c.) disse: “Os homens conhe-
cem o que aconteceu, os deuses o futuro e os sábios o iminente”. 
Pertencendo ao primeiro grupo, estou ciente do muito que realizá-
mos na construção de vínculos entre a América Latina e a Europa. 
No entanto, estou igualmente ciente de tudo o que nos resta fazer 
para os desenvolver e aprofundar. A Cimeira UE-CELAC do próximo 
mês de junho é o momento para reforçar laços e deve representar 
um ponto de viragem para o futuro de ambas as regiões.

José Isaías Rodríguez
Vice-Presidente de Assuntos Europeus de LLORENTE Y CUENCA
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1. INTRODUÇÃO: AMÉRICA 
LATINA E EUROPA, UMA 
"VISÃO" OCIDENTAL PAR-
TILHADA

A ligação entre a Europa e a 
América Latina e o Caribe está 
a mostrar sinais de fadiga há 
mais de uma década. O desafio 
dos atuais líderes de ambos os 
lados do Atlântico passa por 
reavivá-la e dar-lhe um dinamis-
mo renovado. Para o conseguir, 
os líderes políticos europeus e 
latino-americanos têm os meios 
necessários. Alguns meios rela-
cionados com os laços históricos 
que caracterizam a relação, não 
só sobreviveram, e cresceram, 
nestes mais de 500 anos, como 
também se relacionam com 
novos e múltiplos elementos 
comuns da atualidade e que 
foram surgindo ao longo do úl-
timo meio século, especialmente 
desde os anos 90.

Sem dúvida, a tarefa não é 
fácil porque o mundo se tornou 
progressivamente mais volátil 
e complexo. Neste novo cenário 
mundial, onde os equilíbrios 
geopolíticos, geoestratégicos e 
geoeconómicos estão a mudar 
rapidamente, a China, em parti-
cular, e a Ásia, em geral, são uma 
realidade que veio para ficar e 
que desequilibra e condiciona as 
relações euro-latino-americanas. 
No entanto, esta ligação con-
tém, em si, alguns pontos fortes 
próprios que não são nem cíclicos 
nem criados artificialmente. Pe-
rante a emergência da China com 

1  Adrián Bonilla (coord.): De Madrid a Santiago: Retos y Oportunidades. Balances y 
perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y América Latina y el Caribe. Flacso. 
San José, 2012 disponível em http://segib.org/es/node/8329
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“A história comum e 
esses valores partilhados 

são a pedra angular de 
uma relação”

todo o seu potencial comercial e 
de investimentos financeiros, a 
relação entre a Europa e a Amé-
rica Latina e do Caribe baseia-se, 
em primeiro lugar, no facto de 
pertencerem a uma mesma área 
cultural e uma matriz de identi-
dade idêntica: a Ocidental. Essa é 
uma das características mais ori-
ginais da sua identidade e onde a 
sua legitimidade repousa para se 
tornar um protagonista interna-
cional com fortes aspirações de 
influência global.

Como observou, na sua época, o 
antigo Secretário-Geral Enrique 
V. Iglesias, o vínculo remonta 
a "séculos inteiros de intensas 
relações da América com a 
Europa. Não se pode entender 
a América Latina e o Caribe 
excluindo a herança da tradição 
europeia. Assim como não se 
pode entender a América Latina 
e o Caribe sem a Europa, não é 
possível entender a Europa sem 
uma profunda compreensão dos 
recursos atuais, ideias e ar fresco 
que tem circulado para o outro 
lado do Atlântico"1. Essa ligação, 
essa cultura e a "visão" ocidental 
partilhada é um nexo que não 
existe em relação a países emer-
gentes da Ásia.

A história comum e esses va-
lores partilhados são a pedra 
angular de uma relação que não 
se manteve estagnada, mas sim, 
que evoluiu. A influência inglesa 
contribuiu para a idiossincrasia 
de uma parte importante dos 
países do Caribe. A cultura e a 
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Uma história comum e valores 
partilhados são motivos sufi-
cientes para lutar e esforçar-se 
para manter viva a relação e 
aprofundá-la. Mas o facto é 
que existem muitos outros 
ingredientes que completam o 
relacionamento bilateral, espe-
cialmente desde os anos 80 e 90 
anos, e que se mantêm até hoje. 
À relação institucional formali-
zada desde 1999, acrescentaram-
se laços económicos e comer-
ciais, (o investimento europeu 
na América Latina e no Caribe 
e as novidades que chegam à 
Europa protagonizadas pelas 
empresas multi-latinas), os vín-
culos sociais e o apoio europeu 
sob a forma de cooperação para 
o desenvolvimento e migração 
de latino-americanos para a 
Europa e agora, desde a crise de 
2008, a Comissão Europeia para 
a América Latina.

Como recorda Federica Moghe-
rini alta representante da UE 
para os Negócios Estrangeiros e a 
Política de Segurança, "aqui nova-
mente, profundos os laços eco-
nómicos unem os nossos povos 
de ambos os lados do Atlântico. 
A UE é o segundo maior parceiro 
comercial e investidor estrangei-
ro na Comunidade da América 
Latina e das Caraíbas (CELAC), 
com um investimento em ações 
impressionante de 464 mil milhões 
de euros, representando um mon-
tante maior do que a soma dos 
investimentos UE na China, Índia 
e Rússia combinados. Considero 

política francesa e espanhola 
(da Constituição de Cádiz de 
1812 aos grandes pensadores 
espanhóis dos séculos XIX e XX) 
nutriram as novas nações for-
madas no século XIX na Amé-
rica Latina. Apesar do domínio 
político e cultural dos EUA, 
outro vértice dessa tradição Oci-
dental no século XX, a América 
Latina e o Caribe, continuaram, 
em muitos aspetos, a olhar para 
a Europa mesmo após a Segun-
da Guerra Mundial.

Em palavras também de Enri-
que V. Iglesias: "Recebemos da 
Europa as três grandes mensa-
gens em que coincidimos: pri-
meiro a democracia ocidental 
que teve as suas raízes teóricas 
e práticas no continente eu-
ropeu (…) e nos influenciou na 
formação do Estado de Bem
-estar, nasceu na Europa (...) e 
influenciaram-nos na forma 
de integração”2. Na verdade, as 
sucessivas declarações euro-la-
tino-americanas assim como os 
responsáveis políticos e insti-
tucionais pelas relações birre-
gionais, têm consistentemente 
sublinhado o seu compromisso 
com esse conjunto de valores 
enraizados na tradição ociden-
tal, na história e na própria 
identidade da América Latina. 
Valores baseados na democra-
cia (na vigência dos direitos 
humanos e no Estado de Di-
reito), a coesão social, a defesa 
do multilateralismo, a paz e a 
cooperação internacional.

“Uma história comum 
e valores partilhados 

são motivos suficientes 
para lutar”

2  Adrián Bonilla (coord.): De Madrid a Santiago: Retos y Oportunidades. Balances y 
perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y América Latina y el Caribe. Flacso. 
San José, 2012 disponível em http://segib.org/es/node/8329
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que é justo definir os investimen-
tos da UE como investimentos de 
qualidade, socialmente responsá-
veis, com valor acrescentado em 
termos de criação de emprego, 
transferência de tecnologia, inves-
tigação e inovação. O desenvolvi-
mento sustentável e a responsa-
bilidade social corporativa estão 
no centro dos nossos acordos 
comerciais, que esperamos expan-
dir para mais países da região. 
Mas o comércio e a economia em 
geral são ruas de dois sentidos. Os 
investimentos da América Latina 
e Caribe nos países da UE crescem 
todos os anos e o Brasil é hoje o 
segundo maior investidor nos 
países da UE, depois dos Estados 
Unidos, o que contribui para criar 
os nossos próprios empregos e 
crescimento”3.

A União Europeia é o segundo par-
ceiro comercial da região e, desde 
1999, o comércio de mercadorias 
mais do que duplicou: atingiu dois 
mil milhões de dólares em 2010. A 
UE é também o maior investidor 
estrangeiro com 385 mil milhões 
em investimento estrangeiro di-
reto acumulado em 2010 (mais de 
43% do investimento direto total 
da região). Historicamente, tem 
sido uma tentativa de impulsionar 
a qualidade de investimento, a 
longo prazo, gerando, por sua vez, 
posições de trabalho quantitativa 
e qualitativamente significativa.

Toda esta rede deve ser preser-
vada e alimentada agora. Não ex 
novo, mas partindo de uma base 
já construída: a própria história 

birregional e as experiências dos 
últimos anos. Mas também é 
necessário dar nova vida a esse 
vínculo estando conscientes do 
quanto o mundo mudou, como ele 
transformou o papel internacional 
da União Europeia e da própria 
América Latina e Caribe e como a 
sociedade, a economia e o comér-
cio internacional já não são o que 
eram, não tanto com as crises de 
1989 ou 2001, mas a partir de 2008 
até o início da crise do sub-prime 
que atingiu o mundo ocidental: 
em primeiro lugar os Estados Uni-
dos (2007-2009), depois a UE (2009-
2014) e agora a América Latina e 
o Caribe com a crise de 2009 e do 
abrandamento de 2014-2015.

É hoje muito oportuno refletir 
sobre o caminho que devem 
percorrer as relações entre a UE 
e a CELAC e, ao mesmo tempo, 
propor um roteiro concreto para 
preservar os avanços alcançados, 
evitar a paralisia tornando a re-
lação viva e encontrar caminhos 
para percorrer juntos, com um 
ritmo mais forte e mais eficiente.

2. A RELAÇÃO ENTRE A 
UNIÃO EUROPEIA E A 
AMÉRICA LATINA, COM A 
EMERGÊNCIA DA CHINA E 
A PRESENÇA RENOVADA 
DOS EUA (O TPP E O TTIP)

HISTÓRIA DE UMA RELAÇÃO 
TRANSATLÂNTICA (1970-1999)

A história recente das relações 
entre a UE e a América Latina 
e o Caribe pode ser dividida em 

“É necessário dar nova 
vida a esse vínculo 

estando conscientes do 
quanto o mundo mudou”

3  Federica Mogherini, Un año transcendental. Publicado no diário El Espectador, a 27 de 
janeiro de 2015. Disponível em http://www.elespectador.com/noticias/elmundo/un-ano-
trascendental-articulo-540403
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três períodos bem distintos. 
Um período de "pré-história" da 
relação institucionalizada (1974-
1994), um período de bonança do 
elo transatlântico (1994-2006) e 
a situação atual de estagnação e 
paralisia da relação (desde 2006).

•	 A pré-história da relação 
institucionalizada (1984-
1994): Essa "pré-história" do 
relacionamento começou 
nos anos 70 com encontros, 
em que se procurou estrei-
tar as relações e fortalecer 
os laços comerciais entre a 
Europa e a América Latina. 
Foram as reuniões entre 
os parlamentos das duas 
regiões que, em 1974, deram 
lugar às conferências se-
mestrais entre o Parlamento 
Europeu e o Parlatino. Uma 
aproximação muito mais 
institucionalizada entre a 
UE e a América Latina já 
começou nos anos 80, com 
o Diálogo de San José, em 
1984, o que contribuiu para 
os esforços de pacificação na 
América Central e, por sua 
vez, construiu pontes entre 
as duas regiões através do 
diálogo político entre a então 
CEE e o Grupo del Río.

Uma visão estratégica e 
mutuamente benéfica para 
ambas as partes é o grande 
tesouro que se acumulou 
nas relações euro-latino-a-
mericanas dos anos 80 e 90, 
e é provavelmente o que 
está agora mais em risco. 

Como observado pelos 
professores da Universida-
de Complutense de Madrid, 
Christian Freres e José An-
tonio Sanahuja, "a política 
da UE em relação à América 
Latina, da altura, respondeu 
a um projeto estratégico e 
de longo prazo; e adaptou-se 
relativamente bem às neces-
sidades da América Latina, 
respondendo aos interesses 
europeus. Foi capaz, portan-
to, de definir uma agenda 
de interesses comuns: na 
década de oitenta, a reso-
lução pacífica da crise na 
América Central; na década 
de noventa, a diversificação 
das relações externas e a 
projeção internacional de 
ambas as regiões”4.

Esses passos da década de 
70, continuados nos anos 
80, abriram a porta para um 
relacionamento muito mais 
profundo e institucional nos 
anos 90. Desde então, a Espa-
nha e Portugal tornaram-se 
os principais motores da 
reaproximação transatlântica 
tão claramente percebida na 
"Declaração Conjunta de In-
tenções" para a intensificação 
das relações com a América 
Latina, anexo ao Tratado 
de Adesão dos dois países à 
então Comunidade Europeia 
(CE). O diálogo euro-latino
-americano é institucionali-
zado com a "Declaração de 
Roma”, de dezembro de 1990. 
Se até esse momento, a CE 

“A Espanha e Portugal 
tornaram-se os 

principais motores 
da reaproximação 

transatlântica”

4  Christian Freres y José Antonio Sanahuja, Hacia una Nueva Estrategia en las Rela-
ciones Unión Europea – América Latina. Disponível em https://www.ucm.es/data/cont/
docs/430-2013-10-27-PP%2001-06.pdf
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tinha assinado com esses 
países acordos comerciais 
preferenciais, chamados de 
"primeira geração", a partir 
desse momento decidiu-se a 
"terceira geração" (esquemas 
de cooperação avançados 
com o diálogo político).

O passo estratégico seguinte 
no relacionamento ocorreu 
em meados da década de 90 
(1994), quando a UE desen-
volveu uma nova estratégia 
de relacionamento com a 
América Latina, que tinha 
por objetivo final a criação 
de uma "parceria birregional" 
com base nos acordos de 
"terceira geração" existentes 
e olhando para o futuro, em 
especial para os novos acor-
dos de "quarta geração" que 
estavam a assinar.

•	 A Época Dourada da rela-
ção (1994-2006): Em 1994 o 
Conselho Europeu convidou 
a Comissão a iniciar nego-
ciações com o MERCOSUL, 
o México e o Chile para a 
assinatura de acordos de 
quarta geração, que permi-
tiria assentar a base para 
a posterior assinatura de 
acordos de associação. Em 
1995, a Comissão fixou estas 
novas orientações gerais 
para a cooperação com a 
América Latina numa comu-
nicação ao Conselho e ao 
Parlamento Europeu inti-
tulada "UE-América Latina. 

Situação atual e perspetivas 
para o fortalecimento da As-
sociação (1996-2000)”5. Aí se 
propunha pela primeira vez, 
uma política de cooperação 
exclusiva para a América 
Latina e o Caribe. A Comis-
são sublinhou, desde então, 
a importância estratégica 
das relações com a América 
Latina, com base em fatores 
históricos e culturais, pro-
pondo uma estratégia para 
o estreitamento das relações 
UE-América Latina nos do-
mínios político e económico.

O projeto, nos anos 90, tinha, 
portanto, uns objetivos e 
uma narrativa clara que teve 
pleno efeito nos seus pilares. 
Neste sentido, José Antonio 
Sanahuja argumenta que 
"desde meados dos anos no-
venta, as relações entre a UE 
e a América Latina e o Caribe 
têm respondido a uma estra-
tégia interregionalista que foi 
traçada pela Comissão e pelo 
Conselho, sob a liderança do 
então vice-presidente da Co-
missão Europeia responsável 
pelas relações com a América 
Latina, Manuel Marin, e pela 
Presidência alemã do con-
selho. Essa estratégia ba-
seou-se no "mapeamento" da 
região da América Latina e 
na redefinição do regionalis-
mo europeu em meados dos 
anos noventa; e pelo menos 
uma década e meia, tem 
havido um modelo de rela-

“Se propunha pela 
primeira vez, uma 

política de cooperação 
exclusiva para a América 

Latina e o Caribe”

5  Comissão Europeia (1995). Unión Europea-América Latina. Actualidad y perspectivas 
del fortalecimiento de la asociación 1996-2000. Comunicação da Comissão ao Conselho, 
COM(95) 495 final. Bruxelas. Este documento se puede consultar en http://eur-lex.europa.
eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:1995:0495:FIN:ES:PDF
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cionamento para a alcançar, 
proporcionando uma nar-
rativa, uma história e metas 
ambiciosas e de longo prazo 
e um caráter estratégico para 
as relações birregionais "... ti-
nha a intenção de estabelecer 
um quadro para o diálogo 
político de alto nível e criar 
uma rede de acordos de asso-
ciação, incluindo acordos de 
comércio livre, que fosse além 
do padrão tradicional das 
relações económicas "Norte-
Sul" entre as duas regiões. 
Embora a estratégia tenha 
resultado numa proposta 
mais limitada (os acordos co-
merciais seriam limitados ao 
México, Chile e MERCOSUL), 
a proposta de construção de 
acordos de parceria foi mais 
tarde expandida, não sem 
resistência por parte da UE, 
à Comunidade Andina de 
Nações (CAN) e aos países da 
América Central. O Acordo 
de Cotonu de 2000 incluiu 
como marco da redefinição 
das relações entre a UE e os 
países ACP, um possível acor-
do de parceria económica 
com os países do Caribe”6.

A Comissão Europeia pro-
pôs que estreitamento das 
relações políticas com base 
na manutenção da paz e 
estabilidade regional, o apoio 
aos processos democráticos, 
a promoção e a proteção 
dos direitos humanos, a 

intensificação da integração 
económica e o livre comércio. 
Como consequência lógica 
de tudo isso, a partir de mea-
dos dos anos 90, os dois lados 
deram um passo em frente 
e deram um forte impulso 
ao diálogo, organizando a 
Primeira Cimeira de Chefes 
de Estado e de Governo da 
América Latina e do Caribe e 
da União Europeia em junho 
de 1999 no Rio de Janeiro. 
Seguiram-se a Cimeira de 
Madrid (2002), Guadalajara 
(2004), Viena (2006), Lima 
(2008), Madrid (2010) e San-
tiago (2013), que se converteu 
na I Cimeira CELAC-UE. 
Enrique V. Iglesias obser-
vou que "a importância da 
cimeira reside na capaci-
dade de vinculação, mas 
também na capacidade de 
pensar estrategicamente na 
região (...) uma região capaz 
de articular com a Europa. 
A conveniência foi mútua 
já que os países europeus 
beneficiam de um mercado 
muito grande”7. De forma pa-
ralela e complementar foram 
estabelecidos processos para 
o diálogo político entre a 
UE e a Comunidade Andina 
(CAN), MERCOSUL, Chile e 
México, além de um diálogo 
de alto nível sobre o proble-
ma das drogas.

Em suma, até 2004, 20 anos 
após o início do processo, 

“A importância 
da cimeira reside 
na capacidade de 

vinculação”

6  José A. Sanahuja, La Unión Europea y CELAC: Balance, perspectivas y opciones de la 
relación birregional en Adrián Bonilla e Isabel Álvarez (ed.) Desafíos estratégicos del 
regionalismo contemporáneo: CELAC e Iberoamérica. Flacso. San José, 2013.
7  Adrián Bonilla (coord.): De Madrid a Santiago: Retos y Oportunidades. Balances y 
perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y América Latina y el Caribe. Flacso. 
San José, 2012 bajado en http://segib.org/es/node/8329
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criou-se uma ampla rede 
de relações entre as duas 
regiões, com base em três 
pilares: o diálogo político, as 
intensas relações económi-
cas e comerciais e a coopera-
ção para o desenvolvimento. 
Esse período (1994-2004) 
foi o mais brilhante do elo 
transatlântico com alguns 
avanços, dos quais destaca-
mos o "Acordo de Associação 
com o México 2000" ou o 
"Acordo de Associação com o 
Chile em 2002":

»» Em 1997, a União Europeia 
celebrou com o México 
o seu primeiro "Acordo 
de Associação" com um 
país latino-americano 
que institucionalizou o 
diálogo político e au-
mentou a cooperação. O 
Acordo entrou em vigor 
em 2000. Desde 2009, 
com a assinatura de uma 
parceria estratégica entre 
a UE e o México, este país, 
juntamente com o Brasil, 
tornou-se numa das duas 
referências fundamentais 
das relações entre a UE 
e a América Latina e o 
Caribe.

»» A União celebrou com 
o Chile um acordo de 
associação em 2002, que 
se baseia em três pila-
res: um capítulo sobre 
o diálogo político, outro 
de cooperação e um ter-
ceiro em que é proposta 
a criação de uma zona 
de comércio livre de 
bens e serviços.

»» Com o Brasil, em 1992, 
foi celebrado o Acordo-
Quadro de Cooperação 
e em 2007 estabeleceu-
se uma Parceria Estra-
tégica. Desde então, 
houve sete cimeiras 
UE-Brasil.

»» Com os países da Amé-
rica Central foi assina-
do em 2003 um Acordo 
de Diálogo Político e 
Cooperação e em Junho 
de 2012 um Acordo de 
Associação (o primei-
ro entre as regiões da 
União) que estabelece 
como objetivos princi-
pais a criação de "uma 
parceria política privi-
legiada com base em 
valores, princípios e ob-
jetivos "e visa" o reforço 
dos direitos humanos, 
a redução da pobreza, a 
luta contra as desigual-
dades, a prevenção de 
conflitos e a promoção 
da boa governação, a 
segurança, a integração 
regional e o desenvolvi-
mento sustentável".

»» As relações entre a 
União Europeia e o 
Caribe estão estrutura-
das através do Acordo 
de Cotonou, assinado 
em 2000 com 79 países 
Africanos, das Caraíbas 
e do Pacífico e através 
do Acordo de Parceria 
Económica UE-CARI-
FORUM, assinado em 
2008.

“Houve sete cimeiras 
UE-Brasil”
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•	 A perda de dinamismo na 
relação (2006-2015): No 
entanto, desde 2006 muitos 
analistas e autoridades de 
ambos os lados do Atlân-
tico insistem numa ideia, 
reiterada desde então: a de 
que existe "algum cansaço, 
possivelmente resultando 
numa retórica excessiva, 
falta de acompanhamen-
to dos acordos adotados 
e numa sobreposição e 
duplicação de quadros 
reguladores desse diálogo". 
As mudanças que ocorre-
ram à escala mundial (a 
emergência da China como 
interveniente global) e no 
interior das duas regiões 
(a crise institucional e 
económica da Europa e a 
expansão da autonomia dos 
países latino-americanos 
resultantes dos tempos de 
bonança que atravessaram) 
têm transformado o rela-
cionamento e permitido até 
mesmo falar de um "fim de 
ciclo". Pelo menos na forma 
que tomaram as relações 
euro-latino-americanas a 
partir dos anos 90.

Por isso, desde 2006, a ideia 
que se tem perseguido 
permanentemente com um 
sucesso muito diferente é 
a de encontrar um novo 
modelo de reforçar este vín-
culo ligação. Por exemplo, 
em 2008, a União Europeia, 
que historicamente optou 
pela negociação de acordos 

comerciais, bloco a bloco, 
assumiu uma nova estraté-
gia, abrindo a possibilidade 
de negociar com países 
individualmente, as únicas 
exceções até então tinham 
sido o México e o Chile, 
porque ambos os países 
não pertenciam a qual-
quer bloco sub-regional. 
A UE decidiu romper com 
a sua tradicional política 
em prol do pragmatismo 
como explicou a chanceler 
alemã, Angela Merkel. "Na 
UE sabemos por experiên-
cia que no início eram seis 
membros, depois 15, agora 
27, e no futuro seremos 
mais. Nem sempre é possível 
esperar pelo último, às vezes 
temos de seguir em frente 
com um grupo de países 
que já estejam dispostos"8. 
Assim terminava finalmen-
te uma era, e desde 2008 
foram assinados acordos 
bilaterais com a Colômbia e 
o Peru ou de parceria estra-
tégica com o Brasil.

De qualquer modo, a abor-
dagem tradicional, bloco 
a bloco, não foi abandona-
da. Entre os resultados da 
Cimeira de Madrid de 2010 
destaca-se o renovado impul-
so que se traduziu em anos 
posteriores na assinatura do 
Acordo de Associação com 
a América Central (e Pana-
má) (2012), o primeiro do seu 
tipo celebrado entre a UE 
e a América Latina. Tam-

“UE decidiu romper com 
a sua tradicional política”

8  Citado por el diario El Mundo, 16 de mayo de 2008, disponível em http://www.elmundo.
es/mundodinero/2008/05/16/economia/1210920888.html
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bém foram lançadas novas 
iniciativas como a Fundação 
UE-ALC ou o Investimento 
na América Latina (LAIF 
em Inglês), um fundo de 125 
milhões de euros destinados 
a direcionar mais recursos 
para obras de interligação, 
infraestruturas energéticas, 
energias renováveis, trans-
portes, ambiente, coesão 
social e promoção de peque-
nas e médias empresas.

Essa mudança de estratégia 
também teve os seus reve-
ses, também provocou forte 
polémica ao alterar um dos 
pilares do relacionamento 
entre os dois protagonistas. 
Nesse sentido, Jean Grugel, 
professora de Desenvol-
vimento Internacional e 
Diretora do Departamento 
de Geografia da Universi-
dade de Sheffield, afirma 
que "durante anos a UE tem 
promovido uma estratégia de 
cooperação baseada no apoio 
aos processos de integração 
regional da América Latina 
(region building), contribuin-
do com recursos e assistência 
técnica para os fortalecer. 
Esta abordagem altamente 
regulamentar deu lugar, nos 
últimos anos a uma visão 
mais pragmática dos inte-
resses económicos europeus 
na região. A UE começou a 
colaborar com os países mais 
dispostos a aprofundar rela-
ções económicas. Isto levou 
ao questionamento do que 

até agora foi concebido como 
uma abordagem europeia 
distinta, incorporando outras 
dimensões nas negociações. A 
estratégia desenhou um cená-
rio complicado e confuso das 
relações económicas a vários 
níveis (multi-level), ao mistu-
rar relações da UE com outros 
blocos regionais, as relações 
com países individuais, e as 
relações que os Estados-Mem-
bros mantêm, por sua vez, 
com terceiros países latino-a-
mericanos"9.

Toda esta tentativa de 
renovação da estratégia 
europeia global para a Amé-
rica Latina nasceu de um 
primeiro teste de renovação 
dos fundamentos do vín-
culo com a América Latina: 
em 2009, a UE apresentou 
uma proposta de um mo-
delo diferente para as suas 
relações com a América 
Latina e Caribe para os cin-
co anos seguintes, definido 
como "uma associação de 
protagonistas globais" cujos 
objetivos giram em torno 
de "novas orientações e 
recomendações políticas" na 
resolução de questões como 
as alterações climáticas, a 
crise económica e financeira, 
a segurança energética e a 
migração. O modelo incluiu 
quatro pilares-chave:

»» O primeiro, intensificar 
e concentrar o diálo-
go regional em áreas 

“Em 2009, a UE 
apresentou uma proposta 

de um modelo diferente”

9  Jean Grugel, Entre las expectativas y las posibilidades: las relaciones económicas Unión 
Europea-América Latina tras treinta años, disponível em http://issuu.com/pensamientoi-
beroamericano/docs/8_03_grugel
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prioritárias questões 
macroeconómicas e 
financeiras, segurança 
e direitos humanos, 
emprego e assuntos 
sociais; ambiente, 
alterações climáticas e 
energia; ensino superior 
e tecnologia, e inovação.

A proposta de desen-
volver e consolidar o 
mecanismo EULAC de 
coordenação e coopera-
ção em matéria de luta 
contra a droga e pros-
seguir o diálogo estru-
turado e global sobre a 
migração "de uma forma 
aberta e construtiva" 
também está incluída, 
de acordo com a aborda-
gem global da UE sobre 
a migração.

»» O segundo pilar aposta-
va na consolidação da 
integração e intercone-
tividade regional.

»» A consolidação das 
relações bilaterais e ter 
mais em conta a diversi-
dade, foi o terceiro pilar 
do novo modelo, que 
insistiu em aproveitar a 
vantagem das Parcerias 
Estratégicas existentes 
(Brasil e México), os acor-
dos de associação exis-
tentes (Chile e México) e 
os acordos de cooperação 
bilateral.

»» O quarto pilar comtem-
plava "adaptar e ade-
quar os programas de 
cooperação com a Amé-

rica Latina para gerar 
crescimento sustentável 
com baixas emissões de 
carbono, criar postos de 
trabalho, conseguir uma 
melhor distribuição dos 
rendimentos e mitigar 
os efeitos da crise eco-
nómica e financeira."

Da última Cimeira de Santia-
go, em 2013, resultaram dois 
documentos: a Declaração 
de Santiago, que reafirma a 
vontade política de trabalhar 
em conjunto, e um plano de 
ação, que inclui duas novas 
secções dedicadas à questão 
de género e a investimentos 
e empreendedorismo para o 
desenvolvimento sustentável 
para além dos já existentes 
adotados após a Cimeira 
de Madrid em 2010: ciência, 
meio ambiente, integração 
regional, migração, educação 
e emprego para a inclusão 
social e o problema mundial 
das drogas.

CAUSAS DA CRISE DA RELAÇÃO

Para além dos esforços para 
revitalizar as relações birregio-
nais, que foram implementadas 
no Plano de Ação 2010-2012, 
elaborado na Cimeira de Madrid, 
o fato é que o vínculo, seis anos 
mais tarde, parece ter sido capaz 
de sair da sua letargia. Principal-
mente por problemas estruturais 
inerentes à própria relação bir-
regional assim como as trans-
formações que estão a ocorrer à 
escala global, e as que ocorreram 
dentro dos dois blocos em análi-
se e que afetam e influenciam a 
relação entre ambos.

“Adaptar e adequar 
os programas de 

cooperação com a 
América Latina para 

gerar crescimento 
sustentável”
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Estas mudanças são diferentes 
em magnitude e escala e podem 
ser resumidas em duas grandes 
mudanças: as transformações no 
cenário internacional em geral e 
as mudanças que têm acontecido 
nos dois blocos em particular 
(UE e América Latina e Caribe):

•	 Transformações no cená-
rio mundial:

»» Alteração do ambiente 
internacional: Desde 
2001, o cenário internacio-
nal alterou-se significati-
vamente e o mundo em 
que a Europa e a América 
Latina se movimentam 
já pouco tem em comum 
com o tempo vivido no 
início da relação institu-
cionalizada (a Guerra Fria 
nos anos 80), ou com o 
mundo unipolar dos anos 
90. O atual cenário inter-
nacional está a passar por 
uma dinâmica marcada 
por uma profunda reor-
ganização dos equilíbrios 
internacionais em áreas 
geopolíticas, económicas 
e comerciais devido à as-
censão da Ásia e alguma 
perda de importância 
dos EUA e da EU, que os 
académicos qualificam 
como uma "transferên-
cia de poder do Ocidente 
para o Oriente." 

Além disso, assinala 
Enrique V. Iglesias,"três 

fatores convergentes 
estão a minar a força do 
multilateralismo, que 
emergiu após a Segunda 
Guerra Mundial (...) O 
primeiro fator é a trans-
ferência de poder nos 
últimos anos do Ociden-
te para o Oriente. Isto 
também implica passar o 
reinado das instituições 
e regulamentos que cons-
tituem a espinha dorsal 
do Ocidente, às conver-
sas e negociações não 
escritas longa tradição 
na vida e costumes do 
Oriente. O segundo fator 
é que a OMC tem vindo a 
envolver-se em questões 
de interesse que não tem 
sido capaz de fechar. Por 
exemplo, não foi capaz 
de concluir a Ronda de 
Doha. Poucos acreditam 
que a conclusão será 
viável. O terceiro fator 
é a profusão de acordos 
bilaterais e regionais que 
estão a ocorrer no mun-
do em geral e na América 
Latina em particular”10.

»» Surgimento de novos 
protagonistas inter-
nacionais relevantes: 
Todas essas mudanças 
estão relacionadas com 
o surgimento de novos 
protagonistas que têm 
afetado e alterado o 
equilíbrio global e as 
relações entre a Europa 

“O surgimento de novos 
protagonistas que têm 

afetado e alterado o 
equilíbrio global”

10  Enrique V. Iglesias, Nuevos acuerdos regionales: riesgos y oportunidades en María Sal-
vadora Ortiz (Compiladora), Las Américas y la Unión Europea ante los nuevos escenarios 
en las relaciones comerciales y políticas. Flacso. San José, 2014.disponível em http://segib.
org/sites/default/files/las-americas-y-la-ue.pdf



16

PARA ONDE DEVE CAMINHAR A RELAÇÃO ESTRATÉGICA 
ENTRE A UE E A AMÉRICA LATINA E O CARIBE?

e a América Latina e o 
Caribe. A emergência da 
região da Ásia-Pacífico 
converteu a China no 
maior parceiro comer-
cial de alguns países da 
região, particularmente 
vários da América do 
Sul, como por exemplo 
o Brasil. A China trans-
formou a integração 
global da região ao pas-
sar, em 20 anos, de ser o 
17º destino de exporta-
ção na América Latina e 
o Caribe para se tornar 
o 3º, recebendo cerca 
de 10% das exportações 
totais da região.

Exemplo ilustrativo 
desse processo é que, 
desde a crise de 2008, a 
UE perdeu a sua lide-
rança como o maior 
parceiro comercial do 
Chile, onde representa 
agora apenas 16% do seu 
comércio. A China é hoje 
o maior parceiro comer-
cial devido ao Acordo de 
Livre Comércio assinado 
em 2005, que tem sido 
associado a um aumento 
da procura de matérias
-primas, especialmente 
minerais e agrícolas, 
na Ásia. No entanto, 
a UE continua a ser o 
principal investidor 
(investimento acumula-
do), o que reflete que as 
relações comerciais são 
estáveis com projeções 
de melhorias futuras.

Susanne Gratius, 
professora de Ciência 

Política e Relações 
Internacionais da Uni-
versidade Autónoma de 
Madrid e investigadora 
associada da FRIDE 
recorda, a este respeito, 
que "para a América 
Latina, o novo contexto 
internacional, marcado 
pela ascensão da Ásia 
e pelo declínio relativo 
dos EUA e UE abre no-
vas opções de inserção 
global. Assim, a região 
pode optar por uma re-
lação mais próxima com 
os seus parceiros tradi-
cionais no Norte (EUA e 
UE) e/ou intensificar as 
relações com a China e 
outros países asiáticos 
cuja quota de importa-
ção da América Latina 
subiu de 2% no ano 2000 
para 14% em 2010, supe-
rando a participação da 
UE na região. Segundo a 
CEPAL, os EUA foram os 
principais prejudicados 
com o desvio do comér-
cio para a Ásia, já que 
entre 2000 e 2010 viram 
reduzida a sua partici-
pação nas importações 
latino-americanas de 
49% para 32%, e as ven-
das de 58% para 40%. A 
China emergiu, portan-
to, não só como uma 
alternativa à UE, que 
manteve estável a sua 
posição comercial, mas 
também os EUA. Isso 
reduz as dependências 
assimétricas de Washin-
gton e, embora crie no-
vos riscos (a manuten-
ção da procura chinesa 

“A UE continua a ser o 
principal investidor”
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por matérias-primas e 
desindustrialização), 
aumenta a autonomia 
para a região”11.

Além disso, o aumento 
do Investimento Direto 
Estrangeiro (IDE) da UE 
para a América Latina 
na década de 90 perdeu 
força com a entrada do 
século XXI canalizando 
a maior parte desses 
recursos para os novos 
países que aderiram à 
UE e devido à própria 
crise que atravessa a Eu-
ropa. Além disso, a falta 
de competitividade da 
América Latina em rela-
ção à Ásia desencoraja a 
entrada de investimen-
tos europeus (nos últi-
mas três anos, a América 
Latina e o Caribe é a 
única região do mundo 
que está a perder peso 
como recetor de IDE 
europeu. Estima-se que 
a UE tenha destinado 
cerca de 60% do seu IDE 
para a própria zona do 
euro, e o IDE direcio-
nado para os países em 
desenvolvimento não 
está a ser canalizado 
para a América Latina e 
o Caribe, mas sim para 
outros países europeus 
fora da UE, na Ásia e 
em África. Inclusiva-
mente, o destino do IDE 
da UE para a América 
Latina está altamente 

concentrado: o Brasil e 
o México absorvem três 
quartos do total.

»» Reequilíbrio da relação 
entre a América Latina 
e o Caribe e a Europa: 
A ascensão da China 
coincidiu com a crise 
nos EUA (2007-2009) e a 
crise da UE, que conti-
nua até ao presente. A 
crise institucional da 
UE na última década, 
e a económica desde 
2008 têm levado a que 
a Europa tenha perdido 
muito do seu charme 
e apelo como modelo 
para a América Latina e, 
por sua vez, a América 
Latina conquistou esses 
atributos na que ficou 
conhecida como “Dé-
cada Dourada” (2003-
2013), em autonomia 
económica (a maioria 
são já países de médios 
rendimentos) e tratou 
de ganhar peso especí-
fico próprio também no 
âmbito geopolítico com 
a criação de organismos 
como a CELAC.

Quanto ao primeiro 
ponto, a crise económi-
ca da UE tem causado 
o declínio do inves-
timento europeu, do 
comércio, das remessas 
provenientes da UE e 
da Assistência Oficial 
ao Desenvolvimento 

“O destino do IDE da 
UE para a América 

Latina está altamente 
concentrado”

11  Susanne Gratius, Europa y América Latina: la necesidad de un nuevo paradigma. 
FRIDE, Madrid, 2013 disponível em http://fride.org/publicacion/1104/europa-y-america-la-
tina:-la-necesidad-de-un-nuevo-paradigma
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(ODA). Além disso, este 
tem sido acompanhado 
por uma mudança nas 
prioridades da UE: a 
crise na Ucrânia e a cri-
se grega acentuaram o 
período de introspeção 
Europeia. Na verdade, a 
distância entre a UE e 
a América Latina é um 
longo processo que tem 
suas raízes no alarga-
mento da UE a Leste, 
a países com escassas 
ligações com a América 
Latina e a região do 
Caribe que além disso 
viam como um con-
corrente em termos de 
produção agrícola.

Quanto ao segundo 
ponto, o de maior auto-
nomia regional, como 
observa Sanahuja "(…) já 
não é, como no passa-
do, um desempenho de 
protagonistas exter-
nos (sejam os Estados 
Unidos e/ou a União 
Europeia) que se envol-
vem, ajudando, traba-
lhando (para não usar 
outros termos menos 
politicamente corretos) 
na resolução dos proble-
mas da região. Agora a 
região está bem ciente 
de que esses problemas 
são de natureza diferen-
te e, acima de tudo, tem 
um desejo muito claro 
de tentar resolvê-los so-
zinha, com uma relação 

diferente com os parcei-
ros externos”12.

•	 Os problemas estruturais 
da relação: A relação tran-
satlântica também sofre 
de problemas internos e 
estruturais que poderiam 
ser resumidos, basicamente, 
num excesso de expectati-
vas criadas em torno do que 
se pode obter através dessa 
relação e as divergências 
fundamentais sobre ques-
tões económicas. Estes são 
dois problemas que não ob-
tiveram solução ao longo de 
todos estes anos de relações 
e cimeiras, e que agora se 
tornaram um obstáculo.

A estagnação da relação é 
a tendência dominante nos 
últimos anos, especialmen-
te desde que se espalhou a 
sensação de que existe uma 
lacuna entre as expectativas 
e os objetivos verdadeira-
mente alcançados nestes 
trinta anos de relaciona-
mento institucionalizado. 
Estas elevadas expectativas 
frustradas levaram ao nas-
cimento de dois ceticismos 
mútuos. Como diz o ex-pre-
sidente uruguaio Julio Maria 
Sanguinetti, "A Europa tem 
razão para se sentir assim 
em relação à América Latina, 
que sempre viu como sendo 
muito dividida, por vezes, 
muito frustrante, ainda mui-
to retórica, e a quem custam 
tanto as aterragens na rea-

“Existe uma lacuna 
entre as expectativas 

e os objetivos 
verdadeiramente 

alcançados”

12  José Antonio Sanahuja, La UE y la CELAC: revitalización de una relación estratégica. 
Fundación EULAC. Hamburgo, 2015, consultado em http://eulacfoundation.org/sites/
eulacfoundation.org/files/EULAC_Relations_published.pdf
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lidade (...), por outro lado na 
América Latina, há também 
um certo ceticismo europeu, 
porque em determinado 
momento, a política agrícola 
nos dividiu, (…) a Europa não 
entendeu plenamente as 
nossas necessidades”13.

Isso é evidenciado, por 
exemplo, na área económica 
/ comercial onde a América 
Latina está longe de ser o 
parceiro estratégico que a 
UE planeava em 1999. E não é 
por três razões:

»» Pelos baixos inter-
câmbios comerciais: 
Em termos comerciais, 
os níveis de comércio 
entre as duas regiões são 
baixos: em 2009, repre-
sentavam apenas 5,9% 
do comércio da Europa 
com o resto do mundo. 
Esta situação deteriorou-
se com a crise na zona do 
euro e a emergência da 
China, que enfraquece-
ram ainda mais o diálogo 
da Europa como parceiro 
comercial da América 
Latina e do Caribe. Como 
afirma a CEPAL, a UE 
está longe de atingir a 
importância comercial 
dos Estados Unidos, o 
principal parceiro latino
-americano, que repre-
senta cerca de 35% de 
todo o comércio externo 
da região. Além disso, a 

relação Euro-latino-ame-
ricana é muito desequi-
librada: mais de 90% 
dos produtos europeus 
que a região importa são 
bens industriais, meta-
de dos quais com alto 
conteúdo tecnológico. 
Em contrapartida, 60% 
do que a América Latina 
e o Caribe vendem para 
a Europa são matérias
-primas ou resultantes 
de manufatura pouco 
desenvolvida.

Assim, a crise da EU, a 
sua reorientação para 
o Oriente e as mudan-
ças na América Latina 
ao longo desta década 
provocaram uma mu-
dança de prioridades 
mútuas. A Europa já não 
é uma prioridade para a 
América Latina, embora 
a UE continue a ser o 
seu principal investidor. 
As suas relações diver-
sificaram-se e a Ásia 
e o Pacífico lideram o 
comércio externo do 
Brasil, Chile, Colômbia e 
Peru, enquanto a Amé-
rica Central e o Caribe 
têm aumentado a sua 
interdependência com 
os Estados Unidos. As 
relações económicas 
externas da União (do-
minadas pela Alemanha) 
concentram-se cada vez 
mais na Ásia. Em 2011, 

“A UE está longe de atingir 
a importância comercial 

dos Estados Unidos”

13  Julio María Sanguinetti, Ni escepticismo ni utopía en Adrián Bonilla y María Salvadora 
Ortiz (Compiladores) Balances y perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y 
América Latina y el Caribe. Flacso. San José, 2012, consultado em http://segib.org/sites/
default/files/Public-Seminario-Madrid-Santiago.pdf
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40% das importações da 
UE chegaram do conti-
nente asiático ao passo 
que a América Latina 
não chega a 6% no 
comércio extrarregional 
da União Europeia, de 
acordo com os números 
de 2011.

Jean Grugel observa 
a este respeito que "as 

negociações birregionais 
encalharam sempre no 
mesmo ponto: os aspe-
tos económicos. Estes 
tornaram-se o nó górdio 
da relação birregional e 
os modestos avanços que 
ocorreram nas relações 
económicas têm provoca-
do fortes críticas sobre a 
sua pouca relevância em 
comparação com os laços 
económicos que as duas 
regiões mantêm com 
outras áreas do mundo. 
Isto levou ao questiona-
mento da relação num 
período de crescente 
globalização económica 
e acordos inter-regionais 
são olhados com suspeita 
relativamente ao desen-
volvimento de rondas de 
negociação da Organiza-
ção Mundial do Comér-
cio (OMC)”14.

»» Por uma relação muito 
concentrada: Entre os 
principais parceiros co-
merciais da Europa estão 
apenas 5 dos 33 países da 
região: Argentina, Brasil, 
Chile, Colômbia e México 
que representam 75% do 
comércio da, ou para a 
UE. Enquanto isso, cinco 
países europeus (Alema-
nha, Espanha, França, 
Grã-Bretanha e Itália) 
são responsáveis por 
quase 60% das vendas da 
América Latina.

Fonte: CEPAL

​Gráfico 1 América Latina ​e Caribe (16 países): participação dos principais desti-
nos no total de transacções, 2000-2020 (em percentagem)

Exportações

Importações

14  Jean Grugel y Borja Guijarro, Entre las 
expectativas y las posibilidades: las relacio-
nes económicas Unión Europea-América 
Latina tras treinta años. Universidad de 
Sheffield, 2011
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Além disso, o relaciona-
mento tem sido histo-
ricamente prejudicado 
pela heterogeneidade 
latino-americana que 
não conseguiu, nem com 
o nascimento da CELAC, 
falar a uma só voz. A 
UE, que tem tido sérias 
dificuldades em encon-
trar um interlocutor 
com quem canalizar a 
relação, foi progressiva-
mente perdendo inte-
resse na América Latina 
para se concentrar a sua 
relação com os EUA e a 
China, ao mesmo tempo 
que se a expandia para o 
Leste. Andrés Malamud, 
pesquisador associado 
no Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade 
de Lisboa, recorda, a 
este respeito, um velho 
adágio: "Que número 
marco se quiser falar 
com a América Latina?". 
O alegado capricho de 
Henry Kissinger sobre a 
Europa poderia aplicar-
se perfeitamente ao 
Novo Mundo. A América 
Latina está supostamen-
te unida pela língua, 
história e cultura, além 
da geografia, de modo 
que algumas pessoas 
esperam uma ação inter-
nacional coerente. Isso 
é o que deveriam ter 
previsto os líderes euro-
peus, quando convoca-
ram a primeira cimeira 
entre a UE e a América 
Latina e o Caribe, no Rio 
de Janeiro em 1999, após 
a qual se organizaram 

mais cinco. Hoje, no en-
tanto, a América Latina 
não está mais perto de 
adquirir um número de 
telefone do que há 12 
anos e ainda menos se 
incluir o Caribe como 
parte da região. Para os 
observadores atentos 
isto ficou claro desde o 
início, mas só recente-
mente as autoridades da 
UE parecem reconhecê
-lo. Desde então, deci-
diu-se manter a rotina 
das cimeiras bianuais".

»» Os próximos mega-a-
cordos comerciais: Todo 
este panorama analisado 
até agora enfrenta um 
novo desafio na segunda 
metade desta década 
pela reconfiguração do 
comércio mundial. Os 
dois grandes acordos de 
comércio transatlântico 
que estão a ser negocia-
dos agora entre os EUA e 
a Europa, o Transatlantic 
Trade and Investment 
Partnership (TTIP) e 
entre os EUA e os países 
costeiros do Pacífico, 
Trans Pacific Partner-
ship (TPP), irão trans-
formar a arquitetura 
do comércio global e os 
seus efeitos vão chegar à 
América Latina, afetan-
do o relacionamento 
entre a UE e a CELAC.

Enrique V. Iglesias as-
sinala que "nos últimos 
anos foram lançadas 
duas iniciativas para 
promover dois impor-

“Que número marco 
se quiser falar com a 

América Latina?”
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tantes acordos comer-
ciais e de investimento 
que podem mudar a 
arquitetura mundial das 
relações comerciais. Um 
deles é o acordo TTIP 
que vincularia os Esta-
dos Unidos com a União 
Europeia, e o outro é um 
acordo que está a ser 
construído, nos últimos 
anos, no Pacífico. Não é 
possível ignorar o enor-
me impacto que essas 
mudanças nas relações 
internacionais têm sobre 
o comércio mundial e 
sobre os investimentos 
na América Latina"15.

A grande questão é, 
portanto, como esses 
dois mega-acordos 
afetarão a América 
Latina, porque, acima 
de tudo, a região não 
está dentro do âmbito 
do TTIP. Neste sentido, 
as opiniões dividem-se. 
Alguns analistas estão 
inclinados a ver o copo 
meio cheio. Este é o caso 
de José Ignacio Sala-
franca, antigo deputado 
espanhol no Parlamento 
Europeu, para quem “a 
UE tem acordos com o 
México, com a América 
Central e, por isso, a 
região não será afetada 
negativamente pelas 

negociações deste acordo 
entre a União Europeia e 
os Estados Unidos, mas 
muito pelo contrário: 
este acordo vai promover, 
provavelmente, a procura 
de matérias-primas de 
outras regiões e favo-
recerá a exportação de 
produtos da América 
Latina para este grande 
mercado transatlântico. 
Os analistas da Comis-
são Europeia asseguram 
que, independentemente 
dos efeitos benéficos para 
os dois lados, serão gera-
dos efeitos sobre outras 
regiões do mundo com 
um impacto de mais de 
100 mil milhões de euros 
por ano”16.

Outros analistas são 
mais cautelosos sobre o 
que podem ser os efeitos 
desses tratados sobre a 
América Latina. É o caso 
de Federico Steinberg, 
analista e investigador do 
Real Instituto Elcano, que 
descreve como "incertos" 
estes resultados porque, 
por um lado, podem 
estimular o comércio 
mundial, mas por outro 
poderiam desarticular 
o mercado regional e os 
processos de integração 
poderiam fraturar-se 
ainda mais.

“A região não está dentro 
do âmbito do TTIP”

15  Enrique V. Iglesias, Nuevos acuerdos regionales: riesgos y oportunidades en María Sal-
vadora Ortiz (Compiladora), Las Américas y la Unión Europea ante los nuevos escenarios 
en las relaciones comerciales y políticas. Flacso. San José, 2014 en http://segib.org/sites/
default/files/las-americas-y-la-ue.pdf
16  Ibidem
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Seguindo o pensamento 
de Steinberg, pode-se 
concluir que a América 
Latina como um todo 
pode beneficiar do 
aumento das exporta-
ções porque os produtos 
que exporta tendem a 
ser predominantemen-
te primários, de onde 
um possível desvio de 
comércio seria baixo. 
Ainda assim, os países 
que têm acordos bilate-
rais com os EUA e a UE, 
e que não são grandes 
exportadores de ma-
térias-primas, como o 
México e os países da 
América Central, pode-
riam ser prejudicados.

Do ponto de vista geopo-
lítico, os efeitos são ainda 
mais difíceis de prever: 
enquanto os países da 
Aliança do Pacífico estão 
parcialmente integrados 
–três dos quatro países 
que o integram (México, 
Chile e Peru) fazem parte 
das negociações do TPP– 
outros como o Brasil po-
deriam ficar isolados. De 
acordo com Steinberg, 
"os países da América 
Latina poderiam perder 
espaço político, o que 
seria um problema para 
a flexibilidade das suas 
estratégias de desenvol-
vimento e diversificação 
das exportações. Para 

a América Latina tirar 
realmente proveito da 
nova situação do co-
mércio mundial, será 
necessária uma maior 
integração do mercado 
latino-americano que 
permita à região explo-
rar economias de escala 
e integrar-se em cadeias 
globais de abastecimento 
para além da exportação 
de matérias-primas”17. 

O que parece claro é 
que o impacto não será 
uniforme, dada a hete-
rogeneidade da região e 
também dada a hetero-
geneidade das relações 
e laços comerciais que 
os diferentes países da 
região têm com os EUA 
e a UE.

3. OS PRINCIPAIS EIXOS DO 
RENASCIMENTO DO NOVO 
VÍNCULO TRANSATLÂNTICO

Assim, quase a cumprirem-se 40 
anos de relações institucionais e 
com a história cinco vezes cente-
nária, é hora de reviver, repensar 
e reposicionar-se nas relações 
entre a Europa e a América La-
tina e o Caribe. De forma geral, 
há um consenso académico e 
político sobre a necessidade de 
tais mudanças.

Para reativar essa relação é ne-
cessário abordá-la de um ponto 
de vista pragmático e ganhar 

“Impacto não será 
uniforme, dada a 

heterogeneidade da 
região”

17  Federico Steinberg, América Latina ante el TPP y el TTIP. Real Instituto Elcano. Madrid, 
2014. Documento 44/2014 - 30/6/2014, consultado em http://www.realinstitutoelcano.org/
wps/portal/rielcano/contenido?WCM_GLOBAL_CONTEXT=/elcano/elcano_es/zonas_es/
comentario-steinberg-america-latina-ante-tpp-y-ttip
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terreno a curto prazo para 
alcançar o objetivo final. Esse 
objetivo final) a filosofia que 
deve permear todo o projeto e as 
mudanças que levadas a cabo) 
não é outra coisa senão conse-
guir o relançamento da parce-
ria birregional sustentada em 
valores partilhados, percebidos 
e sentidos, tanto pela UE como 
pela América Latina e o Caribe, 
parceria essa considerada útil 
para encontrar soluções para os 
principais problemas e desafios 
que enfrentam os dois protago-
nistas do momento.

Assim sendo, na reflexão aqui 
desenvolvida, propomos as 
seguintes medidas e reformas de 
carácter integral para revigorar 
o vínculo. Propomos reformas 
que se referem, por um lado à 
alteração do formato da relação e, 
por outro, ao desenvolvimento de 
uma agenda que conceda maior 
legitimidade à relação de modo a 
ser capaz de enfrentar os desafios 
que afetam ambas as sociedades:

•	 Alterações no formato do 
UE-CELAC.

•	 Ganhar legitimidade social.

ALTERAÇÕES NO FORMATO DO 
UE-CELAC

As Cimeiras UE-CELAC devem 
ganhar eficácia e os resultados 
devem ter não só continuidade 
no tempo, mas um peso específi-
co para as sociedades. Para isso, 
será necessário:

•	 Transformar o formato das 
cimeiras: O objetivo é que as 
reuniões UE-CELAC tenham 

um formato mais eficien-
te, com menos protocolo, 
conteúdos mais profundos 
e resultar em documentos 
breves, concisos e dedicados 
a um tema específico, rele-
vantes para ambas as partes. 
Reuniões que permitam um 
diálogo franco e direto entre 
os principais líderes.

É necessário que as cimeiras 
ganhem credibilidade e legi-
timidade entre a população, 
tornar estes compromissos 
em algo mais próximo dos 
cidadãos, com resultados 
tangíveis, mecanismos de 
fiscalização entre cimeiras e 
conclusões sem utopias ina-
tingíveis ou agendas excessi-
vamente ambiciosos.

•	 Conceber um novo plano e 
uma narrativa renovada: As 
cimeiras nasceram em 1999 
com um grande objetivo e 
um espírito que, ao longo 
do tempo, se foi perdendo e 
esbatendo. Nas palavras do 
presidente uruguaio Julio 
Maria Sanguinetti: "Oscilá-
mos entre a utopia, o idealis-
mo das reuniões de fundação 
e o pessimismo que se insta-
lou progressivamente".

Nesta situação devemos 
renovar o discurso que 
sustenta o relacionamento 
e os objetivos a serem al-
cançados. Os objetivos que 
não devem ser tão ambi-
ciosos que impossibilitem 
a sua realização, como tem 
acontecido ultimamente, 
conduzindo ao desânimo, 
mas, ao mesmo tempo não 

“O objetivo é que as 
reuniões UE-CELAC 
tenham um formato 

mais eficiente”



25

PARA ONDE DEVE CAMINHAR A RELAÇÃO ESTRATÉGICA 
ENTRE A UE E A AMÉRICA LATINA E O CARIBE?

deve ser tão pequenos e 
limitados que transfor-
mem a relação em algo sem 
substância, que é o risco de 
que hoje se corre.

Como afirma José Antonio 
Sanahuja, há uma "fadiga 
na relação que só é possível 
de reativar recreando a nar-
rativa e renovando o plano 
e os objetivos. Um plano e 
umas metas que partam da 
premissa de que a rela-
ção deve ser entre iguais, 
mutuamente benéfica e 
contribuir para o desen-
volvimento sustentável na 
diversidade".

•	 Construir com vontade po-
lítica uma relação baseada 
na clareza e numa lideran-
ça forte: O relacionamento 
sofre nestes momentos de 
capital político e de conti-
nuidade.

Esta vontade deve vir, em 
primeiro lugar, dos dirigen-
tes e líderes de ambos os la-
dos do Atlântico. O próprio 
ex-presidente Sanguinetti 
disse que "devemos colocar 
nesta crise uma dose de 
vontade, não para transfor-
mar isto numa utopia, mas 
sim para avançar com o que 
é possível fazer. A questão é 
dedicar-nos àquilo em que 
podemos e devemos fazer 
avançar”18.

Em segundo lugar, a conti-
nuidade requer um qua-
dro institucional sólido. É 
necessário trabalho, muito 
trabalho de continuidade 
entre as cimeiras. Daí que a 
existência de um corpo de 
funcionários, liderados por 
uma forte liderança políti-
ca seja vital, para que cada 
cimeira não seja um eterno 
retorno e se dê continuida-
de e seguimento eficazes 
aos acordos alcançados em 
cada reunião.

Neste sentido, mais do que 
nunca, o problema da rela-
ção entre a UE e a América 
Latina e o Caribe é um pro-
blema duplamente político:

»» Falta de liderança de 
ambas as partes: Falta 
de liderança na Europa, 
porque o seu foco mu-
dou para o Oriente e a 
Ásia e a sua atual preo-
cupação está centrada 
na situação da Ucrânia 
e da Grécia e as impli-
cações destas crises na 
viabilidade do projeto 
europeu. Do lado lati-
no-americano, a hetero-
geneidade, as divisões 
internas (os eixos do 
Atlântico e do Pacífico) 
e as lutas geopolíticas 
(México-Brasil) têm 
impedido que esta região 
fale a uma só voz.

“A continuidade 
requer um quadro 

institucional sólido”

18  Julio María Sanguinetti, Ni escepticismo ni utopía en Adrián Bonilla y María Salvadora 
Ortiz (Compiladores) Balances y perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y 
América Latina y el Caribe. Flacso. San José, 2012, consultado em http://segib.org/sites/
default/files/Public-Seminario-Madrid-Santiago.pdf
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O projeto latino-ameri-
cano deve novamente 
ser retomado vigoro-
samente na Europa 
pela mão, já não só da 
Espanha e de Portugal, 
mas também pelos 
importantes núcleos eu-
ropeus no Reino Unido, 
França e Alemanha, que 
têm fortes interesses 
políticos e económi-
cos na América Latina 
e acreditam que as 
relações transatlânticas 
devem ser reforçadas. 
Além disso, há um de-
safio que não pode ser 
evitado: convencer os 
países do Leste Europeu 
que pertencem à UE 
que a América Latina é 
muito mais do que um 
concorrente na terra 
agrícola e comercial.

Do lado latino-americano, 
a liderança só resultar de 
uma ação combinada das 
duas grandes potências 
regionais, o México e o 
Brasil, como articulado-
res da região e da relação 
transatlântica.

O problema grave é 
que essa liderança está 
longe de ser alcançada: 
o eixo México-Brasília 
não existe e, pior, estaria 
longe de poder articular-
se, porque nem sequer 
coordenam as suas 
iniciativas na Cimeira 
do G-20. E na Europa, 
com o peso de Espanha 
e Portugal reduzido, é 
a Alemanha que deve 

ver a relação de forma 
mais abrangente e não 
apenas focada em suas 
ligações importantes 
com o Brasil.

»» Falta de imaginação 
política: A "política 
importa" e cabe aos polí-
ticos de ambos os lados 
são os recriar o projeto, 
dando-lhe uma nova 
vida e encontrar novos 
caminhos para orientar o 
relacionamento, evitan-
do o beco, só aparente-
mente sem saída, em que 
se encontra. A relação 
tem atualmente uma 
grave escassez de "capital 
político" e é isso que é 
necessário para investir 
a curto prazo.

De resto, como obser-
vou Félix Peña, profes-
sor da Universidade 
Nacional de Tres de 
Febrero (UNTREF) 
de Buenos Aires, "a 
possibilidade de ma-
nifestar a relevância 
e eficácia do sistema 
das Cimeiras depende, 
em grande medida, do 
interesse manifestado 
pelos líderes políticos da 
UE reafirmam a ideia e 
atualizar os objetivos" 
Na verdade, entre a UE 
e a América Latina e 
o Caribe tem existido 
desde 1999, a intenção 
de construir uma rela-
ção estratégica que, no 
momento da verdade, 
nunca foi desenvolvi-
do na totalidade, por 

“A América Latina é 
muito mais do que um 

concorrente na terra 
agrícola e comercial”
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não ter sido dado um 
conteúdo real, nem uma 
visão global.

Em 1999, as relações 
birregionais assumiram 
uma nova narrativa 
baseada no vínculo 
entre estas duas regiões 
tentando construir 
um modelo económico 
sustentável, com um 
diálogo político fluído 
dentro de um quadro 
de relações comerciais 
reforçadas através de 
uma rede de acordos de 
associação com enti-
dades sub-regionais. 
Uma das raízes da atual 
estagnação da relação é 
que a narrativa de 1999 
já não é suficiente para 
explicar a relação bir-
regional. A evolução do 
comércio internacional 
faz com que a narrativa 
de 1999 continue a ser 
necessária, mas não é 
suficiente: muitos dos 
acordos já estão assina-
dos com a América Cen-
tral, Caribe, Colômbia, 
Equador e Peru; com 
o MERCOSUL o acor-
do mais cedo ou mais 
tarde vai acabar por ser 
assinado.

Esta nova narrativa deve 
passar por fortalecer a 
relação no seu interior: 
ter mais confiança, um 
diálogo mais franco e 
direto e muito político 
com e canais de comu-
nicação fluídos, abertos 
e transparentes para 

ajudar a compreender 
as preocupações de cada 
uma das partes. Um 
diálogo a nível político 
com um olhar mais 
estratégico sobre onde 
colocar o capital polí-
tico. O capital político 
deve vir dos dois lados, 
não só por parte da UE. 
É necessário aperfeiçoar 
a agenda e não aspirar a 
propostas abrangentes, 
aprendendo a gerir aqui-
lo em que não se está de 
acordo, partindo de uma 
comunicação flexível e 
fluida.

O exemplo mais eviden-
te desta falta de comuni-
cação entre os dois blo-
cos (UE-CELAC) está nas 
negociações entre a UE 
e os EUA. Como aponta 
Rafael Estrella, vice-pre-
sidente do Real Instituto 
Elcano e presidente da 
Rede Latino-Americana 
de Estudos Interna-
cionais (RIBEI) "será 
necessário um esforço 
para explicar a estes 
países, especialmente ao 
México, mas também a 
outros países, que isto 
não é um Bloco do Norte 
reforçado para enfra-
quecer o Bloco do Sul, 
muito pelo contrário. 
Por isso, será importante 
para a União Europeia, 
acreditar nesta mensa-
gem, neste discurso, com 
ações concretas e não 
apenas abrindo-se a um 
diálogo político, devendo 
atualizar e aprofundar 

“Esta nova narrativa 
deve passar por 

fortalecer a relação no 
seu interior”
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as relações existentes e 
assinar acordos com o 
Brasil e os outros mem-
bros do MERCOSUL".

•	 Incentivar uma maior 
participação da socieda-
de civil: A relação entre a 
América Latina e Caribe e a 
Europa vai muito além dos 
aspetos económico, comer-
cial, histórico e cultural. 
Na atualidade esta é uma 
encruzilhada de relaciona-
mentos e redes de ambos 
os lados do Oceano. As 
organizações profissionais, 
académicos, ONGs, etc., têm 
muito a dizer e muito a opi-
nar e é necessário levá-las 
em conta para reavivar a 
relação e fornecer conteú-
dos úteis para as empresas 
em que atuam.

É necessário abrir a relação 
aos novos protagonistas da 
sociedade civil e construir 
mecanismos adequados 
para que haja um diálogo 
direto com os mecanismos 
aos níveis oficiais. A nova 
relação também deve ser 
baseada em resultados con-
cretos e tangíveis, que sejam 
percecionados pela socieda-
de, em vez de declarações de 
intenção pomposas, longas 
e impossíveis ou agendas 
ambiciosas e irrealistas que 
nunca chegam a tomar a 
forma para que foram con-
cebidas.

GANHAR LEGITIMIDADE SOCIAL

Não só deve ser alterada a filo-
sofia que permeia as cimeiras e 

até mesmo a sua própria dinâ-
mica de funcionamento, como 
também, o vínculo deve ganhar 
legitimidade social.

Para avançar nessa legitimida-
de e para que a relação se enraí-
ze nas sociedades é necessário 
promover projetos que sejam 
importantes para os cidadãos 
das duas regiões. É também 
necessária uma coordenação 
transversal e coordenada dos 
problemas que afetam as so-
ciedades e as instituições para 
promover o aprofundamento 
da democracia, a mudança e 
transformação da matriz pro-
dutiva e a promoção do desen-
volvimento social (luta contra a 
pobreza e a desigualdade).

•	 Melhorar a qualidade da 
democracia: A UE e a Amé-
rica Latina e o Caribe estão 
a sofrer, em graus variados, 
uma crise nos seus modelos 
democráticos, principalmen-
te, pelo crescente descon-
tentamento dos cidadãos 
com os partidos, os seus 
representantes e as insti-
tuições. Na América Latina 
a nova agenda da classe 
média emergente não está a 
ser devidamente integrada 
nas causas dos diferentes 
Estados da região, nem pelos 
partidos políticos. A falta de 
resposta a petições de me-
lhores serviços de transporte 
público, saúde, educação, 
segurança e cidadania e uma 
maior inclusão e igualdade 
de oportunidades está por 
trás da onda de manifesta-
ções e protestos sociais que a 
região tem vivido na década 

“É necessário abrir 
a relação aos novos 

protagonistas da 
sociedade civil”
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atual (no Chile, Brasil, Argen-
tina, México etc.).

Na Europa, por sua vez, a 
longa crise económica teve 
consequências políticas, 
sociais e económicas: os sis-
temas partidários em que se 
sustentavam as diferentes 
democracias da região, até 
agora muito sólidos, estão 
a sofrer profundas altera-
ções (na Grécia e, de acor-
do com as sondagens, em 
Espanha). As velhas forças 
que dominaram o cenário 
político entraram em crise 
com a ascensão de forças de 
corte radicais e até mesmo 
populistas que reúnem o 
mal-estar social em relação 
à política e aos políticos. Os 
casos da França e da Grécia 
são paradigmáticos nesse 
sentido. Além disso, em 
diferentes graus e de manei-
ras diversas, a corrupção é 
um dos principais elemen-
tos presentes em ambos os 
lados do Atlântico. Um fenó-
meno que tem um elemento 
muito forte de corrosão e 
de deslegitimação para o 
sistema e que incentiva a 
indiferença e a descrença no 
modelo democrático.

Trata-se, portanto, de um 
desafio comum para a UE 
e para a América Latina e o 
Caribe. A troca de experiên-
cias entre as duas áreas é 
vital para a aprendizagem 
mútua sobre o que fazer e 
o que não fazer. A União 
Europeia tem sido capaz 
de construir instituições 
sólidas, independentes e 

eficazes (pelo menos em 
comparação com o que 
acontece na América Lati-
na). Tem também um mode-
lo de Estado de Bem-estar 
que, embora perturbado e 
desafiado, ainda funciona e 
responde em grande medi-
da às exigências da socie-
dade quanto aos serviços 
públicos e ao combate à cri-
minalidade. A contribuição 
que a UE tem para oferecer 
nestas matérias seria muito 
importante e daria à região 
um papel de liderança no 
cenário latino-americano. 
Em matéria de segurança 
a experiência europeia na 
luta contra a insegurança e 
o combater a criminalidade 
organizada é vital para a 
América Latina, onde 12 dos 
18 países latino-americanos 
consideram que a insegu-
rança é o problema mais 
importante.

Além disso, a experiência 
europeia pode ser valiosa 
quando se trata de criar 
uma burocracia eficien-
te para a gestão pública, 
justamente quando as 
classes médias emergen-
te reivindicam melhores 
serviços públicos e exigem 
uma gestão transparente e 
sem corrupção. O reforço 
das instituições passa por 
melhorar as capacidades do 
Estado –ampliando a base 
fiscal– para tornar a despe-
sa pública mais eficiente e 
eficaz, assim como as políti-
cas sociais, a fim de impul-
sionar os serviços públicos 
de educação, cidadania, saú-

“A troca de experiências 
entre as duas áreas é vital”



30

PARA ONDE DEVE CAMINHAR A RELAÇÃO ESTRATÉGICA 
ENTRE A UE E A AMÉRICA LATINA E O CARIBE?

de, transportes e segurança 
reclamados pelas classes 
médias emergentes.

•	 Alteração da matriz produ-
tiva: A América Latina e o 
Caribe têm um défice grave no 
seu modelo de produção atual, 
que não se baseia na inovação 
nem ganhou em produtivi-
dade, eficiência e competi-
tividade. Também não tem 
diversificado os seus merca-
dos e produtos de exportação 
(exceto em casos como o 
México e o Brasil). O auge das 
matérias-primas faz com que 
a região fique muito exposta 
aos choques económicos.

A maneira de evitá-lo, com o 
inerente risco de vulnerabi-
lidade passa por apostar na 
modernização da produção 
que permita à região diver-
sificar a sua estrutura de 
produção e as exportações e 
avançar para um modelo de 
produção com maior valor 
acrescentado e conteúdo 
tecnológico. Como afirma 
Santiago Mourão, que exer-
ceu o cargo de diretor-geral 
do Departamento Europeu 
do Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil, "as 
nossas relações têm de ser 
estruturadas num relaciona-
mento cujo principal vetor 
seja a ciência, a tecnologia, 
a inovação, a educação.Com 
objetivos claros (…) o objeti-
vo claro aqui é melhorar a 

competitividade, porque isso 
é o que precisamos, este é o 
maior desafio com que nos 
deparamos”19.

O aumento da produtivida-
de, especialmente das PME, é 
um défice comum na Euro-
pa e na América Latina. A 
Europa pode aprender com 
a América Latina em termos 
de capacidade empreende-
dora e tem muito a oferecer 
em termos de inovação, 
desenvolvimento, competi-
tividade e produtividade na 
promoção do papel das PME 
como motores do crescimen-
to, bem como na esfera do 
ensino superior.

Neste contexto, a UE é um 
parceiro para a América 
Latina e o Caribe de grande 
relevância para:

»» Promover o investimen-
to, criação de emprego 
e qualidade de transfe-
rência de tecnologia.

»» Promover a cooperação 
económica com foco na 
educação superior e a 
R+D+I.

»» Apoiar as PME com ca-
pacidade de exportação.

•	 Combater a desigualdade: A 
desigualdade é um problema 
histórico na América Latina 
e um problema emergente 

“O objetivo claro 
aqui é melhorar a 
competitividade”

19  Santiago Mourão, La integración UE-CELAC en el marco de un escenario cambiante, 
en Adrián Bonilla (coord.): De Madrid a Santiago: Retos y Oportunidades. Balances y 
perspectivas de las relaciones entre la Unión Europea y América Latina y el Caribe. Flacso. 
San José, 2012 disponível em http://segib.org/es/node/8329
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Europa, de modo que se torna 
um espectro no qual ambas 
as regiões podem colaborar. 
Uma desigualdade que é 
social, mas também assenta 
no desemprego dos jovens, a 
desigualdade geracional, é um 
problema grave em ambos os 
lados do Atlântico, agravada 
pela desigualdade de género, 
a pior inserção da mulher no 
mercado de emprego implica 
piores salários e menos acesso 
a postos de trabalho decentes.

Uma vez acabado o ciclo dos 
super-preços das matérias-pri-
mas na "Década Dourada" 
(2003-2013), a América Latina 
enfrenta uma mudança no ci-
clo económico. Fugir ao abran-
damento passa por iniciar 
um novo período de reformas 
para construir uma economia 
mais competitiva, produtiva 
e inovadora. O grande desafio 
de ambos os lados do Atlânti-
co é o da desigualdade social 
e a promoção de políticas 
comprometidas com a coesão 
social. São três os eixos cen-
trais em que se deve basear a 
estratégia de coesão social na 
América Latina, e onde a UE 
pode desempenhar um papel 
importante, e resumem-se na 
construção de um sistema 
de proteção social universal 
assente em dois pilares fortes: 
instituições sólidas e um sis-
tema fiscal progressivo. Nesse 
sentido, a experiência euro-
peia pode ser uma referência 
ao construir na América 
Latina, um sistema de prote-
ção social universal, politica e 
fiscalmente sustentável.

Além disso, a política de 
cooperação da UE tem de 
se adaptar aos desafios de 
países de médios rendimentos 
que são agora a maioria dos 
países da América Latina e 
o Caribe, o desenvolvimento 
de uma agenda mais ampla, 
que inclua não apenas a luta 
contra a pobreza e a indigên-
cia na América Central e no 
Caribe, e em partes da região 
Andina, mas também o desen-
volvimento e a coesão social. 
O desafio para a maioria dos 
países latino-americanos é 
encontrar soluções para as 
vulnerabilidades inerentes 
à "armadilha dos países de 
médio rendimento. "A arma-
dilha está resumida na queda 
da produtividade e competi-
tividade em comparação com 
outras economias emergentes 
em relação aos países desen-
volvidos.

•	 Maior protagonismo inter-
nacional: É necessário cons-
truir uma relação em que 
ambas as partes sejam vistas 
como parceiros estratégicos a 
partir dos valores partilhados 
em questões globais. A UE-
CELAC deverá ser, internacio-
nalmente, um protagonista 
que trabalha de forma coor-
denada em questões como a 
defesa dos direitos humanos 
e os princípios democráticos, 
valores do Ocidente.

As duas regiões estão a 
enfrentar um mundo em mu-
dança com novos desafios. 
Juntos seremos mais fortes 
para enfrentar estes desafios. 
Separadamente, divididas 

“A América Latina 
enfrenta uma mudança 

no ciclo económico”
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e fracionadas, muito pouco 
poderemos fazer frente aos 
dinâmicos poderes emer-
gentes. Como observado por 
Jorge Valdez, Diretor Execu-
tivo da Fundação UE-ALC, "A 
China é uma realidade; a Ásia 
realmente é o futuro. O desa-
fio aqui é: separadamente ou 
juntos vamos ter de enfrentar 
esse desafio. E acho que isso é 
o que pode levar ao desenvol-
vimento de uma visão global 
partilhada entre a América 
Latina e a União Europeia”20.

4. PROPOSTAS PARA REFOR-
ÇAR UMA ALIANÇA ESTRA-
TÉGICA

Por uma questão de clareza e 
num espírito de muito concreto 
e direto, este relatório apresenta 
5 propostas para dar um novo 
impulso às relações euro-latino
-americanas:

ALTERAÇÕES NA ESTRUTURA DA 
RELAÇÃO

•	 Criação de um fórum per-
manente de ministros de 
negócios estrangeiros com 
reuniões anuais para con-
teúdos políticos e planea-
mento estratégico para a 
relação: O objetivo é manter 
um diálogo aberto, coeren-
te e transparente entre os 
dois parceiros com uma 
comunicação constante. Na 
atual conjuntura reconstruir 
a confiança entre os dois 

lados do Atlântico se refere 
a "colocar as cartas na mesa" 
no que diz respeito às nego-
ciações que a UE mantém 
com os EUA e os países em 
desenvolvimento da América 
Latina, especialmente no que 
diz respeito à forma como 
tudo isto pode afetar estas 
novas alianças e acordos 
para a relação birregional.

Sem confiança mútua, nesta 
altura bastante reduzida e 
debilitada, qualquer esforço 
para revigorar a relativa falta 
de apoio seria inviável.

•	 Potenciação da Fundação 
EULAC não só como um 
centro de reflexão aca-
démica, mas como uma 
ferramenta para rastrear 
iniciativas das cimeiras 
durante o período entre 
cimeiras: Cada vez é mais 
evidente a necessidade de 
uma estrutura executivo 
eficaz e autónoma birre-
gional das cimeiras; uma 
instância Euro-Latina 
destinada a desenvolver as 
declarações aprovadas.

O papel que a SEGIB de-
sempenha na Comunidade 
Ibero-Americana de Nações 
é o que deverá cumprir um 
organismo como a Fundação 
EULAC não apenas como um 
fórum de reflexão, mas como 
um instrumento de coorde-
nação entre os protagonistas 

“Cada vez é mais 
evidente a necessidade 

de uma estrutura 
executivo eficaz”

20  Jorge Valdez, Introducción, en Bases renovadas para la relación Unión Europea, Amé-
rica Latina y El Caribe. Actas del Seminario EU-LAC/GIGA, 17 y 18 de septiembre de 2012, 
Hamburgo consultado em http://eulacfoundation.org/sites/eulacfoundation.org/files/
actas_seminario_eu-lac-giga_2012_0.pdf
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para o acompanhamento, a 
continuidade e sentido estra-
tégico à relação.

•	 Diversificação da relação: 
Se é certo que o diálogo e o 
vínculo birregional devem 
continuar, a relação deve ser 
diversificada e estruturada 
em diferentes estágios que 
alguns especialistas desig-
nam por "geometria variá-
vel".

O novo design da relação 
reside na diversificação dos 
tipos de vínculos entre as 
duas regiões. Como o pro-
fessor Sanahuja observa " a 
Associação birregional deve 
basear-se numa combina-
ção de quadros estratégicos 
comuns e arquitetura de 
"geometria variável" com 
vocação universal e aberta 
para todos, que permita 
segundo o tema, que se pos-
sam formar grupos variá-
veis de países para cooperar 
mais intensamente e avan-
çar em diferentes áreas da 
agenda birregional, ou, se 
for caso disso, avançar para 
um diálogo político que no 
quadro birregional mais 
amplo, não é viável”21.

Uma relação que deve ser de-
senvolvida em três níveis ou 
estratos diferentes para ga-
nhar flexibilidade, agilidade 
e adaptar-se à realidade da 
América Latina e do Caribe:

»» Alianças Estratégicas 
com duas grandes potên-
cias regionais (México e 
Brasil) e três países com 
forte peso específico: a 
Argentina como membro 
do G20, o Chile, como a 
economia mais desenvol-
vida da América do Sul 
e membro da OCDE e a 
Colômbia na sua quali-
dade de quinta economia 
regional.

»» Dialogo Privilegiado 
com potências médias 
e pequenas: Venezuela, 
Equador, Bolívia, Peru e 
Uruguai.

»» Manutenção da tradicio-
nal cooperação Norte-
Sul com os dois grandes 
blocos regionais que 
englobam países com 
níveis mais baixos de 
desenvolvimento: Caribe 
e América Central

Susanne Gratius, profes-
sora de Ciência Política e 
Relações Internacionais da 
Universidade Autónoma 
de Madrid e pesquisadora 
associada da FRIDE, obser-
va que “os instrumentos de 
cooperação devem seguir 
estes três grupos de países, 
em vez da prática atual de" 
one size fits all". A coopera-
ção para o desenvolvimento 
em ambas as direções deve 
ser feita nas duas direções. 

“Chile, como a economia 
mais desenvolvida da 

América do Sul”

21  José Antonio Sanahuja, La UE y la CELAC: revitalización de una relación estratégica. 
Fundación Eulac. Hamburgo, 2015, em http://eulacfoundation.org/sites/eulacfoundation.
org/files/EULAC_Relations_published.pdf
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Olhando para o futuro não 
faz muito sentido exigir que 
os países de médio e alto 
rendimento da América 
Latina continuem a manter 
uma posição importante nos 
fluxos de AOD Europeus. 
Embora sob a égide da "coo-
peração Sul-Sul", o Brasil e 
outras potências latino-a-
mericanos fazem parte do 
grupo de novos doadores. A 
cooperação triangular entre 
a UE e os novos poderes da 
América Latina em países 
terceiros dentro e fora da 
região será a fórmula para o 
futuro da cooperação. Num 
futuro próximo, o Brasil 
poderá também ser um 
grande investidor em países 
europeus”22.

NOVOS PILARES DA RELAÇÃO

•	 Uma nova agenda para a 
cooperação com os países de 
médio rendimento: O mun-
do mudou profundamente 
nas últimas três décadas e 
políticas de cooperação da 
UE não mantiveram o ritmo, 
uma vez que não foram 
suficientemente flexíveis e 
ágeis. A UE carece de uma 
agenda e uma estratégia 
para a realização de rela-
ções de cooperação com os 
países de médio rendimento, 
que são agora a maioria das 
nações latino-americanas. 
A Cooperação europeia tem 
sido historicamente focada e 
dedicada à cooperação com 
os países mais pobres, mas 

não foi capaz de se adaptar 
às mudanças na região. Os 
Países de médio rendimento 
precisam de outras formas 
de cooperação, especialmen-
te para evitar a "armadilha 
dos países de médio rendi-
mento."

Esta nova agenda deve ser 
mais focada em políticas de 
coesão social: emprego de 
qualidade, desenvolvimen-
to da competitividade e da 
produtividade através da 
inovação, apoio à transferên-
cia de tecnologia e o fomento 
da criação de espaço comum 
de ensino superior. Não se 
trata de abandonar a coo-
peração Norte-Sul em áreas 
com altos níveis de pobreza 
(América Central e Caribe), 
mas sim de diversificar a 
cooperação, adaptando-a 
às necessidades dos países 
de médio rendimento que 
precisam de ser mais compe-
titivos e produtivos através 
de um compromisso firme de 
inovação e investimento em 
capital humano e físico.

Neste contexto, a moderniza-
ção da Facilidad de Inversión 
de América Latina (LAIF) 
perfila-se como uma das 
ferramentas mais úteis, uma 
vez que o investimento que 
promove se destina a secto-
res estratégicos como a ener-
gia, ambiente e transportes, 
todos os setores chave para 
o desenvolvimento de um 
salto qualitativo. Supõe tam-

“Esta nova agenda 
deve ser mais focada 

em políticas de coesão 
social”

22  Susanne Gratius, Europa y América latina: la necesidad de un nuevo paradigma. Fride. 
Madrid, 2013 em http://fride.org/download/WP_116_Europa_y_America_Latina.pdf
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bém desbloquear mais dois 
pontos de estrangulamento 
da economia regional: a 
infraestrutura física e social, 
e ao mesmo tempo, incen-
tivar o desenvolvimento de 
PMEs. Instrumentos como a 
LAIF adaptam-se melhor aos 
novos desafios com que se 
deparam a maioria dos paí-
ses da região, mais típicos de 
países de médio rendimento. 
Tais investimentos também 
promovem o desenvolvimen-
to sustentável e a preser-
vação do meio ambiente 
perante as alterações climáti-
cas. Os objetivos ambientais 
estão muito presentes na 
LAIF, já que o investimento 
europeu é líder mundial nas 
áreas de proteção ambien-
tal, mudanças climáticas 
e responsabilidade social 
corporativa.

Como assinala um relatório 
recente da Fundação UE-ALC 
"as políticas de cooperação já 
não se limitam à clássica aju-
da internacional e ao padrão 
de relações Norte-Sul, que em 
grande medida estão basea-
dos, e transcendem a mera 
transferência de recursos da 
AOD Norte-Sul e as suas agen-
das de eficácia. Implica políti-
cas de desenvolvimento global, 
mais do que políticas de ajuda, 
e estas últimas para serem efi-
cazes, devem reposicionar-se 
em quadros de cooperação in-
ternacional mais amplos, com 
capacidade para mobilizar a 

ação coletiva e assegurar a 
provisão de bens públicos glo-
bais e/ou regionais. O mesmo 
é verdade para a cooperação 
emergente Sul-Sul na América 
Latina e no Caribe, que deve-
rão situar-se num quadro de 
cooperação multilateral, e não 
apenas responder a agendas 
nacionais ou regionais, de 
modo a desempenharem um 
papel mais importante na 
governação mundial do de-
senvolvimento e na definição e 
implementação dos objetivos 
e metas do desenvolvimento 
sustentável a definir a partir 
de 2015, quando terminar o 
ciclo dos ODM”23.

Além das questões de coope-
ração, a agenda comum deve 
tratar, através de um diálogo 
entre iguais, questões de inte-
resse para ambas as partes: a 
construção de uma governan-
ça global, ou partilhados de 
problemas como a luta contra 
as alterações climáticas, a 
preservação dos recursos na-
turais tal como a água e o uso 
eficiente de energias alterna-
tivas; a luta contra o narco-
tráfico e o crime organizado 
e a insegurança nas áreas 
urbanas (maras e gangues de 
jovens), assim como a gestão 
dos fluxos migratórios.

•	 Uma relação fluida com a 
sociedade civil: As cimeiras 
e as relações euro-latino-a-
mericana não só não podem 
viver de costas voltadas 

“Investimento europeu é 
líder mundial nas áreas 
de proteção ambiental”

23  José Antonio Sanahuja, La UE y la CELAC: revitalización de una relación estratégica. 
Fundación Eulac. Hamburgo, 2015 consultado em http://eulacfoundation.org/sites/eulac-
foundation.org/files/EULAC_Relations_published.pdf
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para a sociedade, como de-
vem justificar a sua existên-
cia nela e devem incluí-la no 
seu próprio funcionamento.

Assim sendo, deve existir, 
para começar, um site sólido 
para as Cimeiras de modo a 
permitir aos cidadãos trazer 
avanços ao processo de 
envolvimento dos diferentes 
setores da sociedade civil. 
É a sociedade que deve dar 
vida, significado e conteúdo 
a este vínculo.

De que forma? Implemen-
tando a partir "de baixo" 
a presença das diferentes 
redes dessa sociedade civil, 
incluindo o espaço empre-
sarial e o espaço académico.

Para dar forma a este espaço 
empresarial, académico e 
das diferentes organizações 
sociais é necessário cons-
truir uma estrutura formal, 
institucionalizada e estrutu-
rada em bases sólidas que já 
existem: uma história e uma 
identidade comum e, sobre-
tudo, apoiada pelos bene-
fícios trazidos pelo investi-
mento em capital humano 
e económico de ambos os 
lados do Atlântico.

Como se iria materializar 
este contributo das em-
presas para a formação do 
espaço euro-americano?

Com uma relação mais 
fluida e bidirecional com 
a sociedade, criando áreas 
comuns de reflexão aca-

démica, partilha de expe-
riências e dando respostas, 
dentro do âmbito empresa-
rial, às expectativas sociais 
e aumentando o nível de 
coordenação e as parcerias 
entre as empresas de am-
bos os lados do Atlântico.

A relação institucional deve 
contribuir para criar as 
plataformas que ajudem os 
laços comerciais e acadé-
micos Euro-latino-america-
nos, devendo acolher não 
apenas as grandes empre-
sas, mas também as PME 
e estar muito atentas às 
necessidades e pretensões 
da sociedade civil.

Esse espaço também pode 
tornar-se um "centro vir-
tual" para facilitar o contato 
entre empresários, académi-
cos e organizações sociais 
em ambos os lados do Atlân-
tico para realizar alianças e 
projetos conjuntos e incluir 
as duas regiões na produção 
de cadeias de valor.

5. CONCLUSÕES

O futuro das relações entre a 
União Europeia e a América Latina 
e o Caribe estará em jogo neste 
ano de 2015 durante a Cimeira UE-
CELAC em Bruxelas. Para ganhar 
legitimidade e não perder o norte 
da finalidade para a qual foi criada, 
a relação deve deixar o seu impas-
se atual (com ligeiros momentos 
de euforia renovada como em 
2010), empreendendo uma série 
de reformas e mudanças estru-
turais, que, por sua vez, exigem 

“Plataformas que ajudem 
os laços comerciais e 

académicos Euro-latino-
americanos”
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importantes consensos entre os 
intervenientes e audácia política 
e imaginação entre os líderes de 
ambos os lados do Atlântico.

Estas são as mudanças que, em 
última análise transformam a 
relação de cima para baixo, do 
topo para a planície. Por "cima" 
repolitizando (acrescentando 
um capital político) ao vínculo, 
desburocratizando-o e introdu-
zindo uma abordagem estra-
tégica que ao mesmo tempo 
aposte numa relação mais di-
reta, clara e fluida. Por "baixo" 
convertendo o vínculo, as suas 
instituições e mecanismos, em 
ferramentas que são percebidas 
como úteis e necessárias tanto 
para as sociedades como para 
os cidadãos que as integram. Só 
dessa dupla maneira a asso-
ciação UE-CELAC ganhará a 
legitimidade em grande parte 
perdida nos últimos anos.

A história é importante e fornece 
a base ideológica e identitária que 
se quer alcançar, mas a história só 
por si, não dá tudo o que é preci-
so para fortalecer as raízes que 
devem sustentar esta relação. O 
mundo mudou, e vai continuar a 
mudar em muitas áreas: a geopolí-
tica conta com novos protagonis-
tas emergentes (China) que coe-
xistem com poderes tradicionais 
(EUA e UE); os laços comerciais 
tornaram-se mais diversificados 

e complexos e estas sociedades 
de classe média são muito mais 
difíceis de governar.

Confrontado com estas mudanças, 
o vínculo UE-CELAC deve reagir e 
encontrar respostas pragmáticas. 
É necessária uma visão estratégica 
e global para lhe dar um sentido 
global. Muitas propostas terão de 
adquirir um cariz realista para ter 
visibilidade e impacto prático na 
vida quotidiana dos cidadãos de 
ambos os lados. Estas questões de 
desenvolvimento deverão incluir 
as matérias verdadeiramente cen-
trais da preocupação em ambos 
os lados do Atlântico cujo objetivo 
final seja melhorar a qualidade de 
vida.

O pensamento de José Ortega y 
Gasset, referindo-se aos argentinos, 
pode hoje ser extrapolado para as 
relações euro-latino-americanos: 
"Argentinos! Mãos à obra! Mãos à 
obra! Deixem-se de questões prévias 
pessoais, de suspeitas, de narcisis-
mos. Não vêm a glória, o magnífico 
salto que vai dar a este país no dia 
em que os seus homens resolvam 
de uma vez, corajosamente, abrir o 
peito para as coisas, lidar e preocu-
par-se com elas mais diretamente 
e, em vez de viverem defensivos, 
depois de ter trancado e paralisado 
as suas capacidades espirituais, 
que são flagrantes, a curiosidade, a 
visão, a clareza mental sequestra-
das por complexos pessoais"24.

“É necessária uma visão 
estratégica e global”

24  J.R. Lucks, Literatura y reflexión. Struo Ediciones. Buenos Aires, 2007 p. 185
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